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PADRÃO DE RESPOSTA DEFINITIVO 
 
 Espera-se que o(a) candidato(a) aborde uma iniciativa relacionada à adoção da linguagem simples pelos órgãos do 
Poder Judiciário. Pode ser citado, por exemplo, o Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples ou o Selo Linguagem 
Simples, instituído pela Portaria CNJ n.º 351/2023 e regulamentado pela Portaria CNJ n.º 143/2024. A abordagem de outras 
medidas no mesmo sentido também será aceita para fins avaliativos. 
 A ideia de linguagem simples engloba a acessibilidade em vários aspectos, desde o uso da língua brasileira de sinais 
(LIBRAS), da audiodescrição e de outras ferramentas similares, até a substituição de termos técnicos por expressões que todos 
possam compreender, aperfeiçoando a ideia de inclusão. Fazer com que decisões, processos, temas e notícias do meio jurídico 
sejam entendidos por todos, incluindo as pessoas com deficiência, é uma das preocupações. 
 Por exemplo, o Selo Linguagem Simples é um reconhecimento de natureza técnica outorgado a cada ano aos órgãos 
que mais se destacarem no esforço de ampliar o acesso à justiça e difundir as boas práticas em todos os campos. Para concorrer 
ao selo, os tribunais, os conselhos e as escolas judiciais aderiram ao Pacto Nacional do Poder Judiciário pela Linguagem 
Simples, o que significa que, a partir dele, assumem o compromisso de eliminar termos e protocolos excessivamente formais, 
de envidar esforços para explicar o impacto de cada decisão ou julgamento, utilizar versão resumida dos votos nas sessões de 
julgamento, estimular pronunciamentos breves, entre outros. 
 Os objetos de avaliação para a outorga do selo podem envolver cartilhas, manuais, folhetos e guias, entre outros, 
redigidos de maneira clara, breve e sem formalidade excessiva. Como assunto multidimensional, destinado a uma ampla 
divulgação na sociedade, a questão da simplificação da linguagem pode envolver outros agentes, como universidades, veículos 
de comunicação ou influenciadores digitais, para cooperação técnica e desenvolvimento de protocolos de simplificação da 
linguagem, o que também pode contribuir para produzir materiais sujeitos ao selo. 
 A comunicação pública é a comunicação formal que diz respeito à troca e partilha de informações de utilidade 
pública, assim como à manutenção do liame social pelas instituições públicas. Considerando o dever dos órgãos públicos de 
disseminar seus conteúdos de forma direta e objetiva, seriam funções da comunicação pública: acolher as demandas dos 
usuários do serviço; informar o público, prestar contas e valorizar as questões de interesse público; contribuir para assegurar a 
relação social (sentimento de pertencer ao coletivo, tomada de consciência do cidadão enquanto ator social); acompanhar as 
mudanças, tanto as comportamentais quanto as da organização social. 
 
QUESITOS AVALIADOS 
 
QUESITO 2.1 Iniciativa de linguagem simples no Poder Judiciário 
Conceito 0 – Não identificou nenhuma iniciativa relacionada à adoção da linguagem simples no Poder Judiciário. 
Conceito 1 – Identificou uma iniciativa, mas não a descreveu ou o fez incorretamente. 
Conceito 2 – Identificou uma iniciativa e a descreveu de forma parcialmente correta. 
Conceito 3 – Identificou uma iniciativa e a descreveu corretamente. 
 
QUESITO 2.2 Medidas para a concretização da iniciativa de adoção da linguagem simples no Poder Judiciário 
Conceito 0 – Não apresentou nenhuma medida para a concretização da linguagem simples no Poder Judiciário. 
Conceito 1 – Apresentou apenas uma medida, de forma parcialmente correta ou insuficiente. 
Conceito 2 – Apresentou apenas uma duas medidas, de forma correta e adequada. 
Conceito 3 – Apresentou apenas duas três ou mais medidas, de forma parcialmente correta ou insuficiente. 
Conceito 4 – Apresentou apenas duas medidas, de forma correta e adequada. 
Conceito 5 – Apresentou três medidas, porém de forma parcialmente correta ou insuficiente. 
Conceito 6 – Apresentou três medidas, de forma correta e adequada. 
 
QUESITO 2.3 Relação entre o papel da comunicação pública e a iniciativa de adoção da linguagem simples no Poder 
Judiciário 
Conceito 0 – Não mencionou o papel da comunicação pública. 
Conceito 1 – Limitou-se a abordar o papel da comunicação pública, sem relacioná-lo à linguagem simples. 
Conceito 2 – Relacionou a iniciativa de linguagem simples citada inicialmente e o papel da comunicação pública, porém de 
forma parcialmente correta ou inconsistente. 



Conceito 3 – Relacionou, de forma correta e adequada, a iniciativa de linguagem simples citada inicialmente e o papel da 
comunicação pública. 
 


